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TERMO DE REFERÊNCIA


Processo S2ID REC-RS-4315453-20241230-11

Meta 01- Reconstrução Estradal - Extensão 79,06 metros
(Coordenadas latitude 29º08'44"S e longitude 51º59'49"O)

Meta 02- Reconstrução Estradal - Extensão 55 metros 
(Coordenadas latitude 29º08'50"S e longitude 51º59'49"O)

Meta 03- Reconstrução estradal - Extensão 73,00 metros
(Coordenadas latitude 29º08'53"S e longitude 51º59'43"O)

Meta 04- Reconstrução estradal - Extensão 128,63 metros
(Coordenadas latitude 29º08'55"S e longitude 51º59'29"O)

Meta 05- Reconstrução estradal - Extensão 128,63 metros
(Coordenadas latitude 29º08'54"S e longitude 51º59'25"O)

OUTUBRO DE 2025


TERMO DE REFERÊNCIA

1.	OBJETO
O presente termo tem por objeto a contratação de empresa para a execução dos serviços de elaboração de projeto executivo de engenharia e execução das obras – incluindo fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais das seguintes infraestruturas públicas localizadas na Estrada Linha Salvação:
1. cortina de concreto armado; 
2. solo grampeado;
3.	cortina de concreto atirantada;
3.	drenagem pluvial;
4.	proteções laterais tipo New Jersey;
5.	corte e aterro de materiais;
6. 	reconstrução estradal.
A contratação se dará através do Regime de Contratação Semi-integrada, por Preço Global, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas neste Termo de Referência.	Comment by KÁTHIA BENEDETTI: Todos os itens grifados em amarelo são sugestões e precisam ser adequados conforme os critérios do Município.

2.	INTRODUÇÃO
O presente documento tem por finalidade fornecer os elementos técnicos compreendendo as especificações, os quantitativos e o orçamento com vistas à licitação para contratação do OBJETO. Os serviços a serem contratados são passivos de quantificação segundo práticas e especificações técnicas correntes, sendo que o escopo do trabalho compreende os serviços descritos neste anexo.

3.	LOCALIZAÇÃO
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Reconstrução da Estrada Linha Salvação:
· meta 1: início lat. -29.145011° e long. -51.997345°; fim lat. -29.146134° e long. -51.996893°;
· meta 2: início lat. -29.146323° e long. -51.996936°; fim lat. -29.147414° e long. -51.995826°;
· meta 3: início lat. -29.147759° e long. -51.995521°; fim lat. -29.148524° e long. -51.994685°;
· meta 4: início lat. -29.149117° e long. -51.993776°; fim lat. -29.148553° e long. -51.990768°;
· meta 5: início lat. -29.148553°e long. 51°46'6,57"O; fim lat. -29.148156° e long. -51.989469°.


4.	JUSTIFICATIVA
4.1	Da necessidade da contratação
Esta obra visa à reconstrução de infraestruturas que foram colapsadas, devido às fortes chuvas e a inundação que assolou a região entre final de abril e meados de maio de 2024. As reconstruções visam reconstituir os taludes através de cortinas de concreto armado atirantadas, cortinas de concreto armado, solo grampeado, executar obras de drenagem, reconstruir e regularizar o trecho e lastro de brita. Dessa forma será possível retomar o tráfego local e de passagem, além de garantir a segurança dos usuários da via.

4.2	Da opção pelo uso do RCI – Regime de Contratação Semi-integrada
Considerando a modalidade de Contratação Semi-integrada, recepcionada pela Lei de Licitações no 14.133, de 1° de abril de 2021, conforme consta no inciso VI do Artigo 46, entendeu a Prefeitura Municipal de Relvado que - dada a complexidade e urgência das intervenções - a utilização desse instrumento permitirá que a CONTRATADA, utilizando-se da sua expertise, possa definir os melhores métodos construtivos, realizar a gestão e o controle de todas as fases da obra, obtendo ganhos de eficiência, redução de prazos e economicidade no valor global do empreendimento.
A Contratação Semi-integrada permite a transferência de parcela dos riscos inerentes à implantação do empreendimento à CONTRATADA, dando mais segurança ao município, quanto às possíveis divergências entre o projeto e a obra efetivamente executada. Além disso, permite a execução otimizada por meio de tecnologias inovadoras e aplicação de diferentes metodologias que garantam a entrega e a funcionalidade da obra em um menor decurso temporal.
Assim, com a opção pela Contratação Integrada, o município espera obter a efetiva redução do prazo de execução das obras e dos custos diretos do empreendimento, além de soluções técnicas inovadoras que se apresentem como alternativa vantajosa em relação às soluções adotadas nos anteprojetos de engenharia apresentado neste Anexo.

4.3	Da opção pela Concorrência
A contratação da empresa será por meio de Concorrência Pública, conforme Art. 28 da Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021, entendeu a Prefeitura Municipal de Relvado que, dada a complexidade das intervenções, a concorrência é a melhor opção.

4.4	Justificativa Econômica
A responsabilidade atribuída ao particular de elaborar o Projeto Executivo, além de executar a obra, possibilitará que o licitante tenha uma visão global do empreendimento, e, consequentemente, que venha a adotar solução que resulte em ganhos operacionais para as vias, viabilizando a sua entrega. Possibilitará, também, que o município usufrua dos benefícios advindos do conhecimento do particular, aplicados ao empreendimento.
No presente caso, uma das justificativas econômicas para a adoção da contratação semi-integrada consiste no fato de que a concentração de todas as etapas do empreendimento e dos respectivos riscos, a uma única empresa ensejará celeridade processual e economia de recursos para o Município, em comparação à opção de licitar separadamente as diversas parcelas do objeto (projeto executivo e execução).
A celeridade processual é uma das vantagens da contratação semi-integrada, amplamente divulgada pela doutrina e também pelos órgãos que a utilizam. Trata-se da possibilidade de obter uma redução no prazo final de entrega de todo o empreendimento. Tal supressão, além da redução de prazos com sua realização (devendo ser computados todos os procedimentos relativos às fases interna e externa da licitação), acarretará benefícios durante a execução contratual, diante da eliminação das alegações de erros e/ou omissões de projetos, por parte da CONTRATADA. Ademais, a possibilidade de o licitante propor a solução que entende mais adequada para o empreendimento, aliada à maior integração entre o projeto e sua execução, poderá levá-lo a alcançar, de forma mais eficiente, o objetivo da contratação. Por consequência, a tendência é que as obras sejam executadas com maior rapidez. Há que se considerar, inclusive, que a empresa terá maior compromisso com todo o empreendimento, à medida que a resolução da maioria dos problemas que surgirem durante a execução contratual será de sua própria responsabilidade, conforme Matriz de Riscos.
Os ganhos para o Município advindos da utilização do regime de contratação semi-integrada estão evidenciados, considerando, dentre os benefícios já elencados, o fato de o projeto básico de engenharia, conter elementos suficientes para a caracterização da obra, o que permitiu uma estimativa de custo do empreendimento com boa margem de segurança, adequando os projetos ao valor aproximado ou a um valor menor ao captado junto à Defesa Civil. Assim, a contratação semi-integrada possibilitará a obtenção de solução economicamente mais vantajosa e o particular assumirá os riscos decorrentes da sua solução.
Cabe destacar que a assunção dos riscos pelo particular, evidenciado na Matriz de Riscos, não se configurará em ônus financeiro para o Município, na medida em que não haverá adicional de risco no orçamento em razão da mencionada assunção.
Diante das justificativas técnicas e econômicas aqui dispostas e considerando que o projeto básico de engenharia contém parâmetros mínimos objetivamente definidos para a aceitação das propostas, entende-se que a utilização da contratação semi-integrada é recomendável para a contratação das obras em questão e que propicia em especial:
a)	maior responsabilidade e comprometimento por parte do contratado;
b)	maior consciência dos riscos envolvidos;
c)	celeridade, tanto nos procedimentos de contratação quanto na execução dos serviços contratados;
d)	melhor resolução dos problemas que surgirem no decorrer da execução contratual;
e)	redução de custos com serviços não previstos;
f)	economia na execução dos serviços contratados;
g)	usufruir do conhecimento especializado do contratado, em benefício do setor público.

5.	DOS RECURSOS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO
A Contratação baseia-se no plano de trabalho APROVADO no Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil – SEDEC, conforme processo nº 59053.021091/2025-19 e protocolo S2ID REC-RS-4315453-20241230-11, com recursos empenhados através de Transferência Obrigatória.
O valor máximo estimado para a obra é R$ 10.209.062,70, sendo este o valor captado junto à Defesa Civil Nacional. A avaliação do custo global da obra foi aferida mediante orçamento com base nas planilhas SINAPI não desonerado de agosto de 2025 e SICRO de julho de 2025.

6.	MATRIZ DE RISCOS
Foram previstas duas formas de alocação dos riscos, conforme Matriz de Riscos disponibilizada em anexo a este documento, as quais são:
•	alocação à PREFEITURA MUNICIPAL: riscos que são assumidos e gerenciados pelo CONTRATANTE;
•	alocação à CONTRATADA: riscos que são transferidos à CONTRATADA. Esta transferência foi feita por meio de consideração de reserva de contingência proporcional ao risco de materialização do evento apontado e impacto financeiro ao orçamento estimado. De forma complementar foi prevista a participação de seguradora nestas alocações mediante a contratação dos seguros previstos no edital e no contrato, além de outros complementares que a CONTRATADA opte por contratar.
O presente anteprojeto para licitação na modalidade de RCSI necessita a elaboração e quantificação de uma Matriz de Riscos por não existirem elementos suficientes e necessários para a perfeita mensuração do valor real desse empreendimento.
Foi realizado estudo sob o gerenciamento de um contrato de projetos, obras e serviços públicos, sob o foco do gerenciamento de riscos, cujas probabilidades de ocorrência e dos respectivos impactos nos resultados dos projetos foram mensuradas e avaliadas mediante a técnica metodológica adotada apresentada a seguir. Esta matriz de riscos orientará os trabalhos desenvolvidos para projetos contratados pela Prefeitura Municipal:
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 7.	ENCARGOS SOCIAIS
O Município de Relvado adotou a metodologia SINAPI elaborada pela área de engenharia da Caixa Econômica Federal e disponibilizado no site https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-metodologia/Livro_SINAPI_Calculos_Parametros.pdf.  Serão utilizados os encargos vigentes na data base da planilha SINAPI utilizada no orçamento.
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8.	BDI
O BDI adotado para o orçamento estimado está dentro dos parâmetros adotados pelo SINAPI, conforme o quadro abaixo:
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9.	ISSQN
O percentual de ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) utilizado no Demonstrativo do BDI de 3% é a alíquota do município de Relvado/RS.

10.	ORÇAMENTO BASE E PROPOSTA DE PREÇOS DA LICITAÇÃO
A proposta a ser apresentada deverá ser referente a data-base de agosto de 2025, visto ser a data-base do orçamento aprovado junto à Defesa Civil. O desconto referente ao Preço Oficial, se houver, deverá ser linear para todos os itens do orçamento apresentado junto ao anteprojeto. A análise da aceitabilidade das propostas deve ocorrer de acordo com a opção de tabela feita pela empresa licitante. A planilha de orçamento anexada ao edital serve como um referencial para a elaboração das propostas dos licitantes, mas cada empresa deve considerar o regime de tributação ao qual está submetida, verificando a possibilidade e o desejo de adoção das tabelas desoneradas ou oneradas para formular sua proposta. O orçamento estimado apresentado está baseado nas bases de preço do DNIT (SICRO) e SINAPI, com custos/despesas indiretas, denominado BDI (Bonificação e Despesas Indiretas).
O valor final do orçamento discriminado elaborado pela empresa não poderá ultrapassar o valor Global da Proposta vencedora da licitação e, caso seja inferior, deverá ser feito um aditivo de redução do valor contratual para o valor obtido no orçamento discriminado.
O orçamento discriminado já deverá apresentar os preços unitários de cada item arredondados na segunda casa decimal (casa dos centavos). As quantidades de cada item deverão estar arredondadas na segunda casa decimal. Deverá ser arredondado o valor da quantidade pelo preço unitário na segunda casa decimal.
Os serviços serão remunerados conforme cada etapa construtiva e operacional, conforme indicado no cronograma físico financeiro. Os riscos de logística, de técnica e os demais são da CONTRATADA, que deverá ao final da obra ter sido remunerada pelo total do preço global apresentado em sua proposta.
Mesmo que o valor final do orçamento seja o mesmo do Preço Inicial deverá ser feito apostilamento do orçamento detalhado e do cronograma físico-financeiro adequado ao orçamento aprovado pela Prefeitura Municipal.
Os valores referentes ao projeto executivo e ao orçamento final deverão constar no item “administração local” e só serão medidos proporcionalmente à execução da obra.

11.	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
O critério de julgamento das propostas será o menor preço conforme facultado no art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/21.

12.	GARANTIA CONTRATUAL
A garantia do cumprimento das obrigações contratuais corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor da obra, e deverá ser fornecida pela CONTRATADA, antes da emissão da Ordem de Início da Obra, em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, conforme Art. 96 da Lei 14.133/2024.

13.	SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA
A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, seguro com coberturas básica, especial, adicional e de responsabilidade civil geral e cruzada.
A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, a apólice de Risco de Engenharia, respeitadas as disposições legais, tendo a Prefeitura Municipal como BENEFICIÁRIA e o Contratante como cossegurado, e com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferiores aos do Contrato.

Coberturas mínimas:
Cobertura Básica:
a)	seguros para obras civis em construção (OCC);
b)	riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto, inclusive falhas de construção, incêndio, explosão e sabotagens;
c)	riscos de natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de raio, alagamento, desmoronamento, entre outros);
d)	a cobertura básica contemplará 100% (cem por cento) do valor do contrato.

Coberturas Especiais:
e)	despesas extraordinárias: cobre despesas de mão de obra para serviços noturnos e/ou realizadas em feriados e finais de semana para consertos ou fretamento de meio de transporte;
f)	tumultos: cobre despesas com danos causados por tumulto, greve ou greve patronal (lockout);
g)	desentulho do local: cobre despesas com a retirada de entulho do local;
h)	obras concluídas: cobre danos materiais causados a partes da obra quando finalizadas;
i)	obras temporárias: cobre danos materiais causados exclusivamente a barracões e andaimes existentes no local da construção;
j)	despesas de salvamento e contenção de sinistros: cobre despesas com providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente de acidentes.

Nas apólices mencionadas deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:
a)	número da licitação e número do contrato;
b)	objeto a ser contratado, especificado neste anteprojeto;
c)	localidade do risco, destacando o nome e endereço da obra onde será executado o objeto licitado;
d)	nome e número do CNPJ do emitente (seguradora);
e)	nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice);
f)	nome e CNPJ do cossegurado e do beneficiário.
O valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção no montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual, a vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período.
A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de Engenharia até a expedição, pela Prefeitura Municipal, do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.
A apólice de seguro de Riscos de Engenharia exigida deverá ser entregue à Prefeitura Municipal, no prazo ali estabelecido, sob pena de aplicação das cominações previstas no contrato.
A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido à Prefeitura Municipal, sob pena de aplicação das cominações previstas no instrumento contratual.
Se a Prefeitura Municipal relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.

14.	DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
14.1	Atestado de Capacidade Técnica e Operacional
Para fins de comprovação da qualificação técnica, profissional e operacional, devem ser apresentados atestados emitidos em nome da licitante, podendo ser solicitadas as certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes. 
Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá exigir comprovação de capacidade técnica limitada às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A presente contratação contempla a execução de múltiplos sistemas de contenção ao longo de diferentes segmentos da rodovia, compreendendo:
– contenções em solo grampeado;
– cortinas atirantadas em concreto armado;
– cortinas de concreto armado sem tirantes.
Embora distribuídos em trechos distintos, os serviços possuem unidade técnica e metodológica por sistema construtivo, com mobilização contratual única e responsabilidade executiva integrada, caracterizando complexidade global associada à execução simultânea de múltiplas frentes geotécnicas. Assim, a definição das parcelas de maior relevância técnica foi realizada por sistema construtivo, e não por trecho isolado, considerando:
a) complexidade executiva;
b) risco geotécnico associado;
c) necessidade de controle tecnológico específico;
d) impacto estrutural e de estabilidade global.
Em observância à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, que admite a exigência de quantitativos limitados a até 50% das parcelas de maior relevância, e adotando-se critério intermediário de 45%, fixam-se os seguintes quantitativos mínimos para fins de habilitação técnico-operacional:
– Execução mínima de 1.012 m² de contenção em solo grampeado;
– Execução mínima de 417 m² de cortina atirantada em concreto armado;
– Execução mínima de 92 m² de cortina de concreto armado;
- Execução mínima de 315 m de tirantes permanentes protendidos.
Os percentuais adotados mostram-se proporcionais à dimensão e complexidade da obra, garantindo que a futura contratada possua experiência comprovada compatível com o objeto, sem restringir indevidamente a competitividade.
Será admitida a soma de atestados para comprovação dos quantitativos exigidos, desde que os serviços apresentados sejam compatíveis técnica e metodologicamente com os previstos no objeto da contratação. Porém, ao menos 30% de cada item deverá estar em um mesmo contrato.
A presente exigência atende aos princípios da legalidade, proporcionalidade, competitividade e segurança técnica da execução contratual.
	Deverão ainda ser apresentados:
a) Certidão Comprobatória de Inscrição ou Registro e Regularidade da Licitante e dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação pela Licitante e dos profissionais indicados para comprovação da capacidade técnico profissional, no respectivo Conselho de Classe da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação.

14.2	Profissionais
A comprovação da qualificação técnica dos profissionais dar-se-á pela apresentação, de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem projeto e execução de serviço semelhante ao descrito, definido no item 26.1, acompanhados dos respectivos  registros e Certidões de Acervo Técnico – C.A.T., emitidas pelo CREA ou CAU. 
O(s) profissional(ais) indicado(s) será(ão) o(s) responsável(eis) pela prestação do serviço, compondo a respectiva equipe técnica. A substituição desse(s) profissional(ais) só será admitida, em qualquer tempo, por outro(s) que detenha(m) as mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos relevantes, justificáveis pelo PROPONENTE e aceitos pela Prefeitura Municipal.
Para comprovação da capacidade técnica dos profissionais será permitida a apresentação de tantos atestados registrados quantos forem necessários, desde que se refiram à experiência pertinente e compatível com o objeto deste termo.

Vínculo Empregatício
Para a comprovação de vínculo empregatício dos profissionais que comporão a equipe técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: Cópia da Carteira Profissional de Trabalho (CTPS) assinada pelo PROPONENTE ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) devidamente autenticada em cartório de títulos e documentos, que demonstre o vínculo empregatício do(s) profissional(ais) indicado(s).
a)	Será admitida, ainda, a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado;
b)	Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa PROPONENTE, tal comprovação será feita por meio do ato constitutivo da mesma e Certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizada.
A não comprovação, na data da contratação, de que possui em seu quadro de pessoal profissional(ais) que atenda(m) plenamente aos requisitos de habilitação exigidos neste documento ensejará a sua desclassificação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais previstas.

Equipe Técnica da Empresa
A Equipe a ser designada pela CONTRATADA deverá ser composta por profissionais distintos que possuam e mantenham durante a vigência do contrato os requisitos mínimos descritos anteriormente documentalmente comprovados.
Deverão ser previstas equipes suficientes para a execução do objeto deste documento, nos prazos estabelecidos no cronograma. A prestação de serviços não poderá sofrer impacto em função de outros compromissos da CONTRATADA.
A Prefeitura Municipal poderá a qualquer momento, e a seu critério, solicitar a substituição de membros da equipe da CONTRATADA.

14.3	Qualificação econômico-financeira
Quanto à qualificação econômico-financeira consta na no edital a sua exigência e critérios, pelo fato de comprovação das condições financeiras para execução do referido contrato, haja vista a importância financeira para a execução do contrato e por se tratar de obra muito expressiva tecnicamente.
Subcontratação: será permitida a subcontratação dos serviços até 30% (guindastes, drenagem superficial, transporte de materiais, fornecimento de concreto, ensaios tecnológicos), mediante autorização prévia do contratante.
Consórcio: não será permitida a formação de consórcio de empresas.

15.	MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Os serviços executados serão medidos e pagos em parcelas, não menores que 10% do valor da obra, conforme as quantidades executadas, por unidade de serviço concluído e vinculados à entrega de ensaios e de toda a documentação (CND atualizadas) exigida pela fiscalização. Os preços por unidade de cada serviço serão aqueles constantes na Proposta. O pagamento será efetuado à empresa contratada, após a apresentação da nota fiscal correspondente, de acordo com o cronograma físico-financeiro, juntamente com as guias do INSS e FGTS guias e GFIP do mês anterior, referente ao pessoal ligado a obra. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível, o número do Cadastro Nacional de Obras junto ao INSS (CNO).
A última parcela referente aos eventos finais do Cronograma, será liberada da seguinte forma: 80% do valor após a emissão da NF e 20% do valor após a apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND da Obra contratada.
Para efeito de pagamento dos eventos de serviço executados, será observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários, cujos percentuais deverão ser destacados na Nota Fiscal. Ademais deverão ser observadas as condições previstas no Art. 50 da Lei Federal N° 14.133/2021.
Os itens correspondentes à “Administração Local” serão medidos e pagos proporcionalmente ao percentual de execução dos serviços de manutenção, de forma a atender o acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário.
O pagamento está condicionado à liberação de recursos pela Defesa Nacional, conforme Plano de Trabalho aprovado.

16.	DO REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
O reajustamento deste contrato será permitido, desde que observado o interregno mínimo de um ano a contar da data do orçamento (DATA BASE), ou do último reajuste, sendo que no primeiro período de reajustamento será feita a adequação ao mês civil se for o caso.
Os preços do presente contrato serão reajustados anualmente pela variação do índice de reajustamento de obras rodoviárias divulgado pelo DNIT e Fundação Getúlio Vargas, pela seguinte fórmula:

onde:
R: é o valor de reajustamento;
V: é o valor contratual da parcela da obra ou do serviço a ser reajustado;
Io: é o índice de preços verificado no mês do orçamento oficial da Prefeitura Municipal (data base);
Ii: é o índice de preços verificado no 12º mês após transcorrido o prazo de 12 meses do mês do orçamento oficial da Prefeitura Municipal (data base), ou da data base do último reajuste.

17.	FISCALIZAÇÃO
A gestão fiscalizadora do contrato será executada pelos agentes nomeados em conformidade à legislação municipal e nos termos do art. 92, inciso XVII da Lei Federal n° 14.133/21. 
A fiscalização relativa aos serviços e obras compreende basicamente as atividades de verificação da qualidade, dos quantitativos realizados, dos controles tecnológicos realizados pela contratada para o atendimento às especificações, das normas vigentes e dos requisitos contratuais estabelecidos neste estudo preliminar.
A qualquer momento a Fiscalização poderá solicitar a seu critério, a substituição imediata da empresa ou de qualquer membro da equipe de controle tecnológico, caso este venha a demonstrar falta de capacidade para a execução dos serviços, assim como comportamento incompatível com as tarefas a serem executadas no campo.
A Contratada deverá permitir ao fiscal designado para o contrato, aos seus representantes e aos técnicos responsáveis pelos controles técnicos periódicos, livre acesso em qualquer época, aos dados relativos aos serviços e obras objeto do Contrato, assim como às obras, aos equipamentos e às instalações.
A liberação do serviço poderá ser feita com os resultados dos ensaios executados pelo laboratório da contratada, o qual estará sujeito a confirmação pela Fiscalização da Prefeitura Municipal, que poderá exigir novo ensaio do laboratório da contratada, mesmo depois do trecho coberto e, conforme o resultado, poderá invalidar a liberação do serviço.

18.	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Respeitar e exigir que seus empregados respeitem todas as normas de comportamento e segurança estabelecidas pela Contratante, ficando assegurado a esta o direito de exigir a retirada e/ou substituição no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, de qualquer funcionário que desrespeitar as normas de comportamento e segurança estabelecidas pela Contratante.
Exigir que seus profissionais trabalhem devidamente munidos dos equipamentos de proteção individual necessários e de acordo com as Normas de Segurança do Trabalho. Deverá também manter atualizada a Ficha de controle e registro de entrega de EPIs.
A contratada deve, obrigatoriamente, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente em Segurança e Saúde no Trabalho, em TODAS as operações a serem desenvolvidas por seus funcionários, assim como fornecer evidências, que serão solicitadas pela contratante no decorrer da vigência do contrato.
Todos os profissionais da contratada que interagirem com eletricidade ou executarem serviços em espaços confinados, trabalhos em altura deverão ser qualificados, capacitados e autorizados conforme prevê a NR-18, NR-10, NR-33 e a NR-35, entre outras que rejam os referidos trabalhos. Os trabalhadores que não possuírem os treinamentos específicos exigidos para a execução de atividades NÃO terão autorização para o trabalho. Além disso, os procedimentos constantes nas normas citadas devem ser executados na íntegra, visando preservar a integridade física e a saúde dos trabalhadores.
A Fiscalização das questões de SST será efetuada pelo responsável da obra/serviço e pela Prefeitura Municipal que verificarão, em inspeções periódicas e sem prévio aviso, o cumprimento das determinações relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. Caso as recomendações decorrentes das fiscalizações não sejam atendidas com providenciadas pela contratada e as irregularidades apontadas não forem sanadas nos prazos concedidos, os trabalhos poderão ser suspensos pela Fiscalização, não eximindo a contratada das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes aos prazos e multas contratuais.
Os equipamentos e veículos utilizados na obra deverão estar devidamente licenciados e portar todos os documentos comprobatórios. Também deverão estar em pleno funcionamento; possuir certificação de manutenção; atendimento às normas de segurança; laudo de inspeção; atendimento à NR-18 e NR-12; e equipamentos com sistema de controle calibrado.

19.	REGIME DE CONTRATAÇÃO
A contratação deverá ser realizada no REGIME DE CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA através da modalidade licitatória adequada ao tipo de serviço. Os interessados na participação do certame deverão apresentar, nos termos do art. 62 da Lei Federal 14.133/2021, no mínimo: Inscrição de Pessoa Jurídica no órgão fiscalizador, profissional legalmente habilitado com atribuição para execução e com experiência comprovada em serviços similares de mesma complexidade técnica por meio de CAT.
A CONTRATADA deverá prestar garantia sob a modalidade pretendida, no valor equivalente a 1% (um por cento) do valor contratado, conforme art. 98, da Lei n°14.133/21, alcançando as hipóteses contidas no art. 96, do mesmo Diploma Legal.
A contratação dos serviços será feita sob o regime de empreitada por preço unitário.
A Contratada deverá considerar em seus preços todos os itens: despesas diretas, indiretas, taxas, impostos, seguro, gastos com água, energia, instalação, mobilização, desmobilização, refeição, veículos, equipamentos, sistema de comunicação, seguro, EPIs, e tudo o mais para a execução dos serviços, sendo que o pagamento será somente via depósito eletrônico em conta corrente através de medições mensais relativas aos serviços executados durante o mês, devidamente atestados pela fiscalização, em até 30 dias a contar do protocolo da medição.

20.	PRAZO
Os serviços previstos neste contrato serão de sete (07) meses, a contar da data da Ordem de Início dos Serviços. Os serviços serão executados conforme nota de serviço e sua remuneração conforme o preço unitário do respectivo serviço.
O prazo para o recebimento provisório, pelo fiscal, será de até 10 dias após a conclusão dos serviços e o recebimento definitivo, pela comissão designada, formada por três membros, será de até 20 dias após o recebimento provisório, a vigência de contrato será de doze (12) meses. Sendo que a última medição referente ao último mês será paga quando o recebimento definitivo ocorrer.

21.	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
O Cronograma físico-financeiro (em anexo) proposto pelo Licitante contempla os elementos básicos de controle da obra. Estes documentos deverão ser ajustados de acordo com a programação física e financeira.
A CONTRATADA deverá apresentar Cronograma Físico-Financeiro ajustado, após a conclusão e aprovação do Projeto Executivo, respeitando os prazos estabelecidos para conclusão das metas e atendendo os requisitos deste Termo de Referência e do Contrato.
O Cronograma Físico-Financeiro deverá levar em conta a estrutura de serviços, com as respectivas metas e etapas, deste Termo.
A Prefeitura Municipal, a seu critério, a qualquer tempo, poderá exigir o cronograma físico-financeiro atualizado, para análise, devendo a CONTRATADA atender em até 05 (cinco) dias.

22.	ESPECIFICAÇÕES
Os serviços de elaboração do projeto executivo e implantação da cortina de concreto atirantada deverão ser executados de acordo com as padronizações, procedimentos, especificações de serviço e métodos de ensaios das Normas do DNIT e do DAER, assim como das Normas Técnicas da ABNT, bem como as orientações da Fiscalização do Município. Sem exclusão de outras que sejam cabíveis às obras referidas no objeto, deverão ser rigorosamente observadas as seguintes normas: NBR 6118, NBR 6122, NBR 8681, NBR 9062, NBR 14931, NBR 11682 e NBR 5629.

23.	ESCOPO DA CONTRATAÇÃO
O escopo da contratação será composto pelas seguintes etapas:

23.1	Elaboração dos projetos executivos
A contratada deverá apresentar projetos executivos com memoriais de cálculo detalhados antes do início de cada meta da obra e deverão atender aos seguintes itens:
•	projeto estrutural de uma cortina atirantada de concreto;
•	projeto de obra viária, incluindo projeto geométrico, projeto de terraplenagem, projeto de drenagem, projeto de pavimentação, projeto de sinalização e projeto de obras complementares;
•	previsão de remoção e destinação dos entulhos, quando houver.

23.2	Detalhamento do Projeto
Serão exigidos os seguintes itens de projeto executivo:
· levantamento topográfico - planialtimétrico;
· estudos geotécnicos;
· projeto geométrico;
· projeto de terraplanagem;
· projeto de pavimentação (com britagem);
· projeto estrutural das contenções;
· projeto de obras complementares (incluindo defensas, sinalização, previsão de remoção e destinação dos entulhos);
· estudos ambientais exigidos nas condicionantes das licenças ambientais, quando cabíveis.
A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos estudos, memoriais e projetos em formato digital e impresso sem ônus para a Prefeitura Municipal de Relvado. Todos os documentos deverão ser entregues devidamente assinados, seja a punho (para os casos impressos) ou eletronicamente com validação oficial (para os casos de entregas em meio digital). Todos os desenhos técnicos deverão ser entregues em fomato editável (dwg, rvt, etc) e em PDF. O arquivo editável deverá ser disponibilizado também em DWG, na versão 2020, quando elaborado em outro software, podendo a Prefeitura Municipal solicitar a qualquer momento a alteração para versões anteriores.
Os projetos serão submetidos à análise e aprovação da Prefeitura Municipal de Relvado e, somente após autorização da equipe de fiscalização, será liberada sua execução.

23.2.1	Levantamento topográfico / planialtimétrico
O Levantamento Topográfico foi realizado na fase de anteprojeto e de projeto básico e será fornecido à CONTRATADA para auxiliar no desenvolvimento do projeto executivo.

23.2.2	Estudos geotécnicos
Deverá ser executada sondagem por conta da CONTRATADA para viabilizar a elaboração do projeto executivo, sendo que os laudos deverão ser fornecidos à CONTRATANTE. A quantidade de furos executada deverá ser compatível com o necessário para a execução do projeto.

23.2.3	Projeto Geométrico
A partir dos Estudos Topográficos realizados, deverá ser elaborado o projeto geométrico para a repavimentação do trecho, seguindo as recomendações estabelecidas na Instrução de serviço IS-012/21, e de acordo com as Normas de Projetos Rodoviários do DAER – Volume 1 de Fevereiro de 1991 e o Aditivo nº 1 de março de 1994, bem como as normas do DNIT e a concordância do traçado dos mesmos com as vias em questão.

23.2.4	Projeto de Terraplenagem
O Projeto de Terraplenagem deverá ser desenvolvido com base nas informações fornecidas pelos estudos geotécnicos e hidrológicos, bem como nos dados fornecidos pelo projeto geométrico e de drenagem e deverá contemplar todas as necessidades de escavações e aterros, zonas de empréstimos e bota-fora, tendo em consideração a seção transversal tipo adotada. Deverá ainda ser elaborado de acordo com as Instruções de Serviço do DNIT e do DAER/RS (IS-013/21).
Este projeto deverá apresentar:
•	detalhes das seções transversais tipo e soluções particulares obtidas a partir do estudo geotécnico e;
•	indicação dos materiais a serem empregados nas diversas camadas de aterro.
Os quantitativos deverão vir acompanhados de memória de cálculo dos serviços de terraplenagem e da especificação de serviço vinculada.

23.2.5	Projeto Estrutural
 	Com os dados das sondagens, deverá ser elaborado o projeto executivo. Caso os custos estimados nesta etapa apresentem grande divergência em relação aos obtidos na etapa anterior, poderá ser solicitada apresentação de nova concepção estrutural, de acordo com as orientações da Prefeitura Municipal. Deverão ser apresentadas as vantagens e desvantagens de cada alternativa. O projeto terá os seguintes requisitos mínimos: estabilidade de talude, a verificação e, se necessária, a adequação do projeto estrutural e arquitetônico.
A memória de cálculo minimamente conterá:
a.	esquema estrutural;
b.	seção transversal – fôrmas;
c.	condições de contorno adotadas;
d.	diagramas de solicitações das cargas;
e.	planilha resumo dos esforços de dimensionamento para cada elemento com momentos fletores, esforços cortantes e reações de apoio das cargas;
f.	dimensionamento e detalhamento das longarinas, com o mínimo de nove seções de
g.	verificação da fadiga;
h.	dimensionamento e detalhamento da estrutura;
i.	determinação das deformações dos elementos e verificação do atendimento dos limites estabelecidos nas normas;
j.	apresentar o atendimento da armadura mínima exigida e a definição da quantidade e diâmetro das barras adotadas ao fim do dimensionamento para cada elemento estrutural.
A planilha do Quadro de Quantidades dos serviços previstos no Projeto Final de Engenharia deverá conter os códigos do SICRO/DNIT e/ou SINAPI, com o seu respectivo orçamento. Caso algum item não possua codificação, deverá ser apresentada a especificação e a composição própria.
Os insumos: brita, areia, cimento, tubo, aço e madeira deverão estar acompanhados das respectivas distâncias médias de transporte de acordo com os locais de extração, preparação e uso final.

23.2.6	Projeto de Pavimentação
O Projeto de Pavimentação deverá ser elaborado obedecendo a Instruções de Serviço do DNIT e do DAER (IS-104/21) e tendo como objetivo recompor a estrutura da estrada anteriormente existente (britada).

23.2.7	Projeto de Sinalização
O projeto de sinalização deverá recompor a sinalização e deverá seguir as especificações vigentes no Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9503 (23/09/97), complementado pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito: 160/04 (Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro), 180/05 24 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 1 – Sinalização Vertical de Regulamentação), 236/07 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 4 - Sinalização Horizontal), 243/07 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Vol. 2 – Sinalização Vertical de Advertência), e 486/14 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 3 – Sinalização Vertical Indicativa), 690/17 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Vol. 7 – Sinalização Temporária), NBR 14885/16 (Barreiras de Concreto), NBR 15486/16 (Dispositivo de Contenção Viária - Defensas Metálicas) e as normas vigentes no DNIT e no DAER/RS (IS-115/21).

23.2.8	Projeto de Obras Complementares
O Projeto de Obras Complementares deverá seguir as normas e especificações vigentes no DAER/RS e DNIT, incluindo as defensas metálicas.
Os resíduos das demolições de estruturas de concreto armado, remoção do pavimento, restos de obra e demais deverão ter destino definido com a respectiva distância média de transporte. O plano de execução deverá vir acompanhado de desenhos esquemáticos de cada fase de demolição e de construção.

23.3	Divergência entre projeto básico e os projetos executivos
O PROPONENTE deverá fazer prévia visita ao local onde será realizada a obra, bem como minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos do anteprojeto, inclusive detalhes das especificações e demais documentos técnicos disponíveis neste documento e seus anexos.
As discrepâncias, omissões ou falhas apontadas posteriormente durante a execução da obra não poderão ser consideradas pela CONTRATADA para justificar eventual pedido de serviço extraordinário.
O PROPONENTE declara o conhecimento do local da obra e das suas condicionantes.
Para efeito da interpretação de divergências, em qualquer caso ou hipótese, fica estabelecido que:
a)	Em caso de divergência entre os desenhos do projeto arquitetônico e os projetos especializados (estruturas e instalações) prevalecerão os projetos especializados;
b)	Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, a FISCALIZAÇÃO, sob consulta prévia, definirá a dimensão correta;
c)	Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala;
d)	Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes;
e)	Em caso de dúvida quanto à interpretação do Anteprojeto de Engenharia, deverá ser consultada a COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

23.4	Placa de Obra
A placa de obra tem por objetivo informar os dados da obra à população e aos usuários das vias. Deverão ser implantadas placas de identificação da obra em locais visíveis, preferencialmente no acesso principal do empreendimento.
Deverá ser instalada a placa de obra com dimensões de 3,6 x 1,8 m, respeitando o leiaute da SEDEC, conforme modelo abaixo. A tabela deverá ser em chapa de aço galvanizado fixada em estrutura de aço ou madeira aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Ainda a CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo zelo da placa durante a obra, mantendo a mesma limpa, fixada e visível até a entrega da obra. O modelo de placa deverá ter a versão mais atualizada disponibilizada pelo Governo Federal.

24.	NÃO OBJEÇÃO AOS PROJETOS EXECUTIVOS APRESENTADOS
A Prefeitura Municipal designará representantes para a fiscalização dos projetos e da obra e para a realização das medições referentes a primeira parcela do cronograma físico-financeiro. O projeto executivo somente será aceito após verificado que o nível de detalhamento e especificações técnicas de todos os projetos considerados necessários e suficientes pela Prefeitura Municipal contemplam os serviços e obras do escopo do objeto contratado.
Os Termos de Entrega e Recebimento serão utilizados como instrumentos formais, o primeiro para confirmação da entrega e o segundo para não objeção/aceitação por parte da Prefeitura Municipal, do projeto executivo.
Executado, apresentado e entregue o projeto executivo, a Prefeitura Municipal emitirá o Termo de Entrega, desde que o produto apresentado seja entregue na sua completude, o que será informado em até 5 dias úteis, pelo qual será atestado a sua entrega, para posterior verificação da sua conformidade com as especificações previstas no Contrato e em seus Anexos.
 	Os produtos/serviços a serem entregues pela CONTRATADA, para a obtenção do Termo de Entrega, devem estar, obrigatoriamente, em suas versões finais, não devendo ser entregues, para este fim, em suas versões preliminares, rascunhos ou similares.
Emitido o Termo de Entrega, a Prefeitura Municipal providenciará a verificação de conformidade do projeto executivo, de acordo com os critérios definidos no Contrato e em seus Anexos, podendo solicitar, sem custos adicionais, os esclarecimentos e ajustes que se fizerem necessários. Não havendo objeção do projeto executivo, a Prefeitura Municipal emitirá, em até 5 (cinco) dias úteis, o Termo de Recebimento.
Reprovado o executivo, a Prefeitura Municipal convocará a CONTRATADA para efetuar os ajustes necessários no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da sua convocação, constante na Ordem de Serviço. Finalizados os ajustes, a Prefeitura Municipal reavaliará o projeto executivo, emitindo, caso não haja objeção, o Termo de Recebimento. Caso rejeitados, a Prefeitura Municipal emitirá nova ordem de serviço, repetindo o fluxo até o recebimento do produto revisado.
A Prefeitura Municipal poderá encaminhar todos os projetos para o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR. Caso haja alguma objeção deste órgão, a CONTRATADA deverá fazer os ajustes necessários.
A CONTRATADA ficará sujeita à aplicação de penalidades, confirmados os casos de reincidência de apontamentos não atendidos e ou negligenciados.

25.	CONDICIONANTES AMBIENTAIS
Os Decretos Municipais n° 24 de 02/05/2024 e 29 de 16/05/2024, o Decreto Estadual 57.596 de 01/05/2024, a Portaria Federal n° 1.379 de 05/05/2024 e as alterações posteriores dos referidos documentos, homologaram a situação de emergência em todo o território do Município de Relvado  em decorrência dos eventos adversos de chuvas intensas ocorridas nos meses de abril e maio de 2024.	Comment by KÁTHIA BENEDETTI: Verificar qual procedimento ambiental será adotado. As portarias estaduais que isentam licenciamento venceram, até onde sabemos. Não encontrei publicação de prorrogação da vigência.
A Portaria FEPAM N° 343/2023, Anexo IV – Leis e Decretos, com vigência até 28 de setembro de 2024, dispensa extraordinariamente o licenciamento estadual das infraestruturas de transporte afetadas pelas inundações, em munícipios atingidos do Rio Grande do Sul, e constantes nos Decretos de situação de emergência ou estado de calamidade pública do período. No caso de qualquer modificação das condições que possibilitam o amparo legal da Portaria Fepam nº 343/2023 para dispensa do licenciamento, a responsabilidade pela elaboração dos estudos ambientais será da CONTRATADA, devendo ser consultada a Superintendência de Meio Ambiente – SMA/DGP para orientações. A Portaria FEPAM N° 416/2024 prorrogou a vigência da Portaria FEPAM no 343/2023 por mais 12 (doze) meses, a contar da sua publicação ocorrida em 09/05/2024.
Segundo o Artigo 1° da Resolução da CONSEMA n° 102 de 24/05/2005, compete ao órgão ambiental municipal, o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades relacionadas à construção em perímetro urbano de obras de arte como pontes e de obras civis como pavimentações em vias de domínio municipal.
Com base nisso, e considerando não haver necessidade de supressão de vegetação nativa, a execução das obras de construção da cortina de concreto e demais itens deste Termo de Referência estão isentas de licenciamento ambiental se finalizada durante o prazo de vigência da referida portaria.
Ressalta-se que a obtenção, perante o órgão ambiental competente, de outorgas, autorizações e licenças ambientais para as áreas de apoio que venham a se tornar necessárias, tais como: canteiro de obras, instalações industriais, jazidas, bota-foras, pedreiras, são de responsabilidade da CONTRATADA.
Os possíveis entulhos das antigas estruturas, assim como os resíduos gerados durante a construção das novas obras de arte especiais, deverão ser removidos e destinados a locais devidamente licenciados.
A CONTRATADA deverá contar com profissional técnico da área ambiental o qual será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços e elaboração de relatórios e outros documentos solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente.

26.	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá de dotação orçamentária específica indicada pelo setor contábil.
[bookmark: _Hlk211227591]A presente despesa será paga, com recursos específicos da Defesa Civil, para execução de ações de reconstrução, conforme protocolo S2ID nº S2ID REC-RS-4315453-20241230-11 e processo MIDR processo nº 59053.021091/2025-19, através da dotação orçamentária: 
Órgão: 5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO Projeto: OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO 344905199000000 OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES 565344905100000000 OBRAS E INSTALAÇÕES 564	Comment by KÁTHIA BENEDETTI: Preencher com a informação correta
Fonte de Recurso: RECURSO LIVRE


Relvado, xx de fevereiro de 2026.


 
CARLOS LUIZ FRAPORTI
Prefeito de Relvado
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